PARECER Nº   1231,      DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O SUBSTITUTIVO DE N.º 01 APRESENTADO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTE N.º 81, DE 2000.

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe objetiva criar o Código de Defesa do Contribuinte do Estado de São Paulo CDC-SP

Após o regular trâmite regimental, o projeto, que tramita em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise do substitutivo apresentado em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.

Inicialmente encaminhada  à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que opinou favoravelmente ao substitutivo.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, o Projeto de lei Complementar foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §3º do artigo 31 do Regimento Interno, bem como quanto ao mérito. 

Não tendo a Comissão de Finanças e Orçamento exarado parecer no prazo regimental, compete-nos agora, na condição de relator especial designado, examinar a propositura.

Quanto ao aspecto financeiro, não encontramos óbices à sua aprovação. No que diz respeito ao mérito, consideramos o substitutivo oportuno e pertinente, na medida em que aprimora o projeto original, permitindo cumprir o seu objetivo de tornar menos opressiva a relação do contribuinte com o Estado, ao estabelecer requisitos legais mínimos para os procedimentos da autoridade fazendária com vistas a garantir a publicidade, legalidade, transparência de seus atos, bem como garantir os direitos básicos do cidadão contribuinte, como a ampla defesa; tendo em vista que o compatibiliza com a Lei n.º 10.294, de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado

Assim, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do substitutivo n.º 1 ao  Projeto de lei Complementar n.º 81, de 2000.

É o nosso parecer

a) Caldini Crespo – Relator Especial

